
segunda, com alteração dos Convênios ICMS-45/07 e
64/07).” (NR);

XI - o § 1° do artigo 129 do Anexo I:
“§ 1° - A isenção de que trata este artigo fica con-

dicionada:
1 - ao desconto no preço, do valor equivalente ao

imposto dispensado;
2 - à indicação, no respectivo documento fiscal, do

valor do desconto.” (NR).
XII - o “caput” do artigo 131 do Anexo I:
“Artigo 131 (MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE

RADIODIFUSÃO) - Desembaraço aduaneiro decorrente
da importação do exterior de máquinas, equipamen-
tos, aparelhos, instrumentos, suas respectivas partes,
peças e acessórios, arrolados no Anexo Único do Con-
vênio ICMS-10/07, sem similar produzido no País, efe-
tuada por empresa concessionária da prestação de ser-
viços públicos de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens de recepção livre e gratuita (Convênio ICMS-
10/07 e Anexo Único, com alteração do Convênio
ICMS-68/07).” (NR);

XIII - o parágrafo único do artigo 15 do Anexo II:
“Parágrafo único - Este benefício vigorará até 31

de agosto de 2007 (Convênio ICMS-76/07, cláusula pri-
meira, VI).” (NR);

XIV - o § 3° do artigo 20 do Anexo II:
“§ 3° - Em relação ao disposto nos incisos IV e V,

este benefício terá aplicação até 31 de agosto de 2007
(Convênio ICMS-76/07, cláusula primeira, XXVIII).” (NR);

XV - o § 5° do artigo 24 do Anexo II:
“§ 5° - Este benefício vigorará até 31 de agosto de

2007 ou até a vigência da Lei Federal n° 10.485, de 3
de julho de 2002, caso esta seja revogada antes
daquela data (Convênio ICMS-76/07, cláusula primeira,
XXXIV).” (NR);

XVI - o § 5° do artigo 25 do Anexo II:
“§ 5° - Este benefício vigorará até 31 de agosto de

2007 ou até a vigência da Lei Federal n° 10.485, de 3
de julho de 2002, caso esta seja revogada antes
daquela data (Convênio ICMS-76/07, cláusula primeira,
XXXII).” (NR);

XVII - o § 3° do artigo 40 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de agosto de

2007 (Convênio ICMS-76/07, cláusula primeira, LI).”
(NR);

XVIII - o § 6° do artigo 41 do Anexo II:
“§ 6° - Este benefício vigorará até 31 de agosto de

2007 (Convênio ICMS-76/07, cláusula primeira, LI).”
(NR);

XIX - o § 3° do artigo 42 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de agosto de

2007 (Convênio ICMS-76/07, cláusula primeira, LI).”
(NR);

XX - o § 2° do artigo 43 do Anexo II:
“§ 2° - Este benefício vigorará até 31 de agosto de

2007 (Convênio ICMS-76/07, cláusula primeira, LI).”
(NR);

XXI - o artigo 1° do Anexo XVII:
“Artigo 1° - As empresas prestadoras de serviços

de telecomunicação indicadas no Anexo Único do Con-
vênio ICMS-126/98, de 11 de dezembro de 1998, aqui
mencionadas simplesmente como empresa de teleco-
municação, para cumprimento de suas obrigações tri-
butárias relacionadas com o imposto, observarão o dis-
posto neste anexo (Convênio ICMS-126/98, cláusula
primeira, com alteração do Convênio ICMS-30/99,
cláusula primeira, I, e o Anexo Único, na redação do
Convênio ICMS-31/01, cláusula primeira, II, com altera-
ção dos Convênios ICMS-86/01, 108/01, 73/02, 112/02,
131/02, 161/02, 07/03, 40/03, 51/03, 77/03, 117/03,
08/04, 35/04, 121/04, 61/05, 98/05, 136/05, 14/06,
48/06, 87/06,141/06, 33/07 e 67/07).” (NR).

Artigo 2° - Ficam acrescentados os dispositivos
adiante indicados ao Regulamento do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado
pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000,
com a seguinte redação:

I - ao artigo 71 do Anexo I, o § 5°:
“§ 5° - Em substituição ao benefício previsto no

inciso IV, o imposto pago na saída da mercadoria des-
tinada à ampliação ou reforma de imóvel utilizado por
missão diplomática, repartição consular ou representa-
ção de organismos internacionais de caráter perma-
nente poderá ser ressarcido diretamente a essas enti-
dades (Convênio ICMS-63/07, cláusula primeira).”
(NR);

II - ao Anexo I, o artigo 134:
“Artigo 134 (PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA -

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO) - Operações com ônibus,
micro-ônibus e embarcações, destinados ao transporte
escolar, adquiridos por órgãos da Administração Públi-
ca direta e indireta dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, no âmbito do Programa Caminho da
Escola, do Ministério da Educação - MEC, instituído
pela RESOLUÇÃO/FNDE/CD/N° 003, de 28 de março de
2007 (Convênio ICMS-53/07).

§ 1° - A fruição do benefício previsto neste artigo
fica condicionada a que a operação esteja amparada
por isenção ou tributada à alíquota zero pelos Impos-
tos de Importação (II) e sobre Produtos Industrializados
(IPI) e, também, desonerada das contribuições para os
Programas de Integração Social e de Formação do
Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS).

§ 2° - A isenção prevista neste artigo somente se
aplica às aquisições realizadas por meio de Pregão de
Registro de Preços realizado pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE.

§ 3° - O imposto dispensado nos termos deste arti-
go deverá ser:

1 - deduzido do preço dos produtos;
2 - indicado na Nota Fiscal, no campo “Informa-

ções Complementares”.

§ 4° - Não se exigirá o estorno do crédito do
imposto relativo aos produtos beneficiados com a isen-
ção prevista neste artigo.

§ 5° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro
de 2009.” (NR);

III - à Seção II do Capítulo IV do Título I do Livro III,
o artigo 441-A:

“Artigo 441-A - Na exportação direta em que o
adquirente da mercadoria, situado no exterior, deter-
minar que essa mercadoria seja destinada diretamente
a outra empresa, situada em país diverso, o estabeleci-
mento exportador deverá, por ocasião da exportação
da mercadoria, emitir a Nota Fiscal que documentará a
remessa da mercadoria para o exterior em nome do
adquirente, situado no exterior, na qual deverá cons-
tar, além dos demais requisitos (Convênio ICMS-
59/07)(

I - no campo natureza da operação: “Operação de
exportação direta”;

II - no campo do CFOP: o código 7.101 ou 7.102,
conforme o caso;

III - no campo Informações Complementares: o
número do Registro de Exportação (RE) do Siscomex
(Sistema Integrado do Comércio Exterior).

§ 1° - Por ocasião do transporte, o estabelecimento
exportador deverá emitir Nota Fiscal de saída de
remessa de exportação em nome do destinatário situa-
do em país diverso daquele do adquirente, na qual
deverá constar, além dos demais requisitos:

I - no campo natureza da operação: “Remessa por
conta e ordem”;

II - no campo do CFOP: o código 7.949 (Outras saí-
das de mercadorias não especificadas);

III - no campo Informações Complementares: o
número do Registro de Exportação (RE) do Siscomex
(Sistema Integrado do Comércio Exterior), bem como o
número, a série e a data da Nota Fiscal mencionada no
“caput”.

§ 2° - Uma cópia reprográfica da Nota Fiscal men-
cionada no “caput” deverá acompanhar o trânsito até a
transposição da fronteira do território nacional.” (NR);

IV - à Tabela I do Anexo V, os códigos 1.360 e
5.360, com a respectiva Nota Explicativa:

1.360 Aquisição de serviço de transporte por contri-
buinte substituto em relação ao serviço de transporte.

Classificam-se neste código as aquisições de servi-
ços de transporte quando o adquirente for o substituto
tributário do imposto decorrente da prestação dos ser-
viços (Ajuste SINIEF-6/07).

5.360 Prestação de serviço de transporte a contri-
buinte substituto em relação ao serviço de transporte.

Classificam-se neste código as prestações de servi-
ços de transporte a contribuinte ao qual tenha sido
atribuída a condição de substituto tributário do impos-
to sobre a prestação dos serviços (Ajuste SINIEF-6/07).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos desde 1° de agosto
de 2007, exceto em relação aos dispositivos adiante
indicados, que produzem efeitos:

I - desde 6 de junho de 2007, o inciso II do artigo 2°;
II - desde 12 de julho de 2007, o inciso II do artigo

1° e o inciso III do artigo 2°;
III - desde 31 de julho de 2007, os incisos IX, X e

XII do artigo 1° e o inciso I do artigo 2°;
IV - na data da publicação deste decreto, os incisos

I, XI e XXI do artigo 1°;
V - a partir de 1° de janeiro de 2008, o inciso IV do

artigo 2°.
Palácio dos Bandeirantes, 31 de agosto de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 31 de agosto de 2007.

OFÍCIO GS-CAT Nº 354-2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n°
45.490, de 30 de novembro de 2000.

As modificações introduzidas no Regulamento do
ICMS decorrem, principalmente, da necessidade de
adequá-lo às disposições contidas no Convênio ICMS-
53/07, celebrado em Brasília, DF, no dia 16 de maio de
2007, e no Ajuste SINIEF-6/07 e Convênios ICMS-
59/07, 63/07, 64/07, 67/07, 68/07, 70/07, 75/07 e
76/07, celebrados em Domingos Martins, ES, no dia 6
de julho de 2007.

Apresento, assim, resumidas explicações sobre os
dispositivos que compõem a minuta anexa.

O artigo 1° introduz alterações em diversos dispo-
sitivos do Regulamento do ICMS, a saber:

1 - o inciso I altera a redação do § 3° do artigo
183, para introduzir correção de ordem técnica na
numeração dos itens do referido parágrafo, que cons-
tavam como incisos;

2 - o inciso II modifica o “caput” do artigo 250,
para fazer constar no fundamento legal do dispositivo
o Convênio ICMS-70/06, de 6 de julho de 2007, que
altera o Manual de Orientação aprovado pelo Convê-
nio ICMS-57/95, de 28 de junho de 1998, que dispõe
sobre a emissão de documentos fiscais e a escrituração
de livros fiscais por contribuinte usuário de sistema
eletrônico de processamento de dados;

3 - o inciso III dá nova redação ao § 3° do artigo
15 do Anexo I, para prorrogar até 31 de agosto de
2007 a isenção concedida à operação realizada com
Coletores Eletrônicos de Voto (CEV), suas partes, peças
de reposição e acessórios, decorrente de aquisição
direta do Tribunal Superior Eleitoral - TSE;

4 - o inciso IV altera o § 3° do artigo 30 do Anexo
I, para prorrogar até 31 de agosto de 2007 a isenção

concedida nas operações realizadas com equipamentos
e componentes para o aproveitamento das energias
solar e eólica;

5 - o inciso V altera o § 2° do artigo 40 do Anexo I,
para prorrogar até 31 de agosto de 2007 a isenção nas
operações de entradas de bens para integrar o ativo
fixo das Companhias Estaduais de Saneamento;

6 - o inciso VI modifica o § 9° do artigo 74 do Anexo
I, para prorrogar até 31 de agosto de 2007 a isenção
concedida à saída com destino ao Estado de Roraima a
contribuinte abrangido pelo Projeto Integrado de Explo-
ração Agropecuária e Agroindustrial daquele Estado, de
insumos agropecuários, máquinas e equipamentos para
uso exclusivo na agricultura e na pecuária;

7 - o inciso VII altera o § 4° do artigo 81 do Anexo
I, para prorrogar a vigência da isenção concedida a
operações com máquinas, aparelhos, equipamentos,
suas partes e peças, quando adquiridos para constru-
ção ou ampliação de usinas produtoras de energia elé-
trica. Com isso, a isenção fica prorrogada até 31 de
agosto de 2007, para a usina produtora de energia elé-
trica pertencente à empresa Baixada Santista Energia
Ltda, e para as usinas de Mogi-Guaçu- SP, pertencente
à empresa Energy Works, e de Americana-SP, perten-
cente à empresa Diamond Energia Ltda.;

8 - o inciso VIII dá nova redação ao § 2° do artigo
91 do Anexo I, prorrogando até 31 de agosto de 2007
a isenção às saídas de mercadorias doadas ao Fundo
de Solidariedade do Governo Estadual;

9 - o inciso IX altera o “caput” do artigo 94 do
Anexo I, que concede isenção do imposto nas opera-
ções com fármacos e medicamentos destinados a
órgãos da Administração Pública Direta Federal, Esta-
dual e Municipal, para fazer constar no fundamento
legal do dispositivo o Convênio ICMS-75/07, de 6 de
julho de 2007, que altera o Anexo Único do Convênio
ICMS-87/02, de 28 de junho de 2002, o qual relaciona
os fármacos e medicamento beneficiados com a referi-
da isenção;

10 - o inciso X modifica o item 2 do § 2° do artigo
125 do Anexo I, para prever que a isenção concedida
na importação de locomotiva e trilho para estrada de
ferro aplica-se, também, na saída subseqüente à
importação e na entrada interestadual, relativamente
ao diferencial de alíquotas;

11 - o inciso XI altera a redação do artigo 129 do
Anexo I, para introduzir correção de ordem técnica na
numeração dos itens do referido parágrafo, que cons-
tavam como incisos;

12 - o inciso XII altera o artigo 131 do Anexo I, que
concede isenção do imposto na importação de máqui-
nas, equipamentos, aparelhos, instrumentos, suas res-
pectivas partes, peças e acessórios, sem similar produ-
zido no País, efetuada por empresa concessionária da
prestação de serviços públicos de radiodifusão sonora
e de sons e imagens de recepção livre e gratuita, para
fazer constar no fundamento legal do dispositivo o
Convênio ICMS-68/07, de 6 de julho de 2007, que alte-
ra o Anexo Único do Convênio ICMS-10/07, de 30 de
março de 2007, o qual relaciona os bens beneficiados
com a referida isenção;

13 - o inciso XIII altera o parágrafo único do artigo
15 do Anexo II, prorrogando para 31 de agosto de
2007 a redução de base de cálculo nas operações
internas com pó de alumínio;

14 - o inciso XIV modifica o § 3° do artigo 20 do
Anexo II, para prorrogar até 31 de agosto de 2007 a
redução de base de cálculo concedida às operações
internas com máquinas, aparelhos, equipamentos,
suas partes e peças, destinados à construção ou
ampliação das usinas produtoras de energia elétrica de
Mogi-Guaçu e Americana;

15 - o inciso XV altera o § 5° do artigo 24 do Anexo
II, que concede redução de base de cálculo em opera-
ções interestaduais com pneus e câmaras-de-ar, para
prorrogar o benefício até 31 de agosto de 2007 ou até
a vigência da Lei federal n° 10.485, de 3 de julho de
2002, caso esta seja revogada antes daquela data;

16 - o inciso XVI altera o § 5° do artigo 25 do
Anexo II, que concede redução de base de cálculo em
operações interestaduais com veículo automotores,
para prorrogar o benefício até 31 de agosto de 2007 ou
até a vigência da Lei federal n° 10.485, de 3 de julho de
2002, caso esta seja revogada antes daquela data;

17 - o inciso XVII dá nova redação ao § 3° do arti-
go 40 do Anexo II, para prorrogar até 31 de agosto de
2007 a redução da base de cálculo do ICMS concedida
às saídas de louças de porcelana e cristais promovidas
pelo estabelecimento fabricante;

18 - o inciso XVIII altera o § 6° do artigo 41 do
Anexo II, para prorrogar até 31 de agosto de 2007 a
redução da base de cálculo do ICMS na saída de novi-
lho precoce de estabelecimento rural com destino ao
estabelecimento que irá promover o abate;

19 - o inciso XIX altera o § 3° do artigo 42 do Anexo
II, para prorrogar até 31 de agosto de 2007 a redução
da base de cálculo do ICMS na saída do alho promovida
pelo estabelecimento em que tiver sido produzido;

20 - o inciso XX altera o § 2° do artigo 43 do
Anexo II, para prorrogar até 31 de agosto de 2007 a
redução da base de cálculo do ICMS na saída de pro-
dutos derivados da mandioca promovida pelo estabe-
lecimento fabricante;

21 - o inciso XXI altera o artigo 1° do Anexo XVII,
para inserir na sua fundamentação legal o Convênio
ICMS-67/07, de 6 de julho de 2007, que altera o Anexo
Único do Convênio ICMS-126/98, de 11 de dezembro
de 1998, modificando assim a relação das empresas
prestadoras de serviços de telecomunicação que
podem operar com diferimento.

O artigo 2° acrescenta dispositivos ao Regulamen-
to do ICMS, a saber:

1 - o inciso I acrescenta o § 5° ao artigo 71 do Anexo
I, para prever a possibilidade de ressarcimento do valor
do imposto pago na saída de mercadoria destinada à
ampliação ou reforma de imóvel utilizado por missão
diplomática, repartição consular ou representação de
organismos internacionais de caráter permanente direta-
mente a essas entidades, em substituição à isenção pre-
vista no inciso IV do referido artigo 71 do Anexo I;

2 - o inciso II acrescenta o artigo 134 ao Anexo I,
para conceder isenção do imposto nas operações com
ônibus, micro-ônibus e embarcações, destinados ao
transporte escolar, adquiridos por órgãos da Adminis-
tração Pública direta e indireta dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, no âmbito do Programa
Caminho da Escola, do Ministério da Educação - MEC,
conforme imposto pelo Convênio ICMS-53/07, celebra-
do em Brasília, DF, no dia 16 de maio de 2007;

3 - o inciso III acrescenta o artigo 441-A à Seção II
do Capítulo IV do Título I do Livro III, para disciplinar a
emissão da Nota Fiscal na exportação direta em que o
adquirente da mercadoria, situado no exterior, deter-
minar que essa mercadoria seja destinada diretamente
a outra empresa, situada em país diversos;

4 - o inciso IV acrescenta os Códigos Fiscais de
Operações e Prestações - CFOP 1.360 e 5.360 à Tabela
I do Anexo V, para prever as hipóteses de aquisição de
serviço de transporte por contribuinte substituto e
prestação de serviço de transporte a contribuinte subs-
tituto, conforme dispõe o Ajuste SINIEF-6/07, de 6 de
julho de 2007.

Por fim, o artigo 3° dispõe sobre a vigência dos
dispositivos comentados.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 52.119, 
DE 31 DE AGOSTO DE 2007

Dispõe sobre o uso de dependências dos
Palácios do Governo e dá providências cor-
relatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O uso de dependências dos Palácios do

Governo, por solicitação de terceiros, somente será
autorizado em caráter excepcional.

Artigo 2º - A autorização de uso de que trata o
artigo anterior ficará condicionada ao ressarcimento
de despesas com a manutenção e a conservação,
além de outras que resultarem da utilização das
dependências.

Parágrafo único - O valor do ressarcimento das
despesas corresponderá a 1.000 (mil) UFESPs, por
dependência utilizada, em relação a cada período de
até 6 (seis) horas de uso.

Artigo 3º - As quantias recebidas a título de ressar-
cimento serão destinadas ao Fundo Especial de Despe-
sa instituído junto à Unidade de Despesa do Departa-
mento de Infra-Estrutura, da Chefia de Gabinete da
Casa Civil.

Artigo 4º - Não será autorizado o uso de depen-
dências quando destinado a cerimônias de formatura
de alunos de qualquer curso.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogados:

I - o Decreto nº 48.849, de 3 de agosto de 2004;
II - o Decreto nº 50.744, de 25 de abril de 2006;
III - o Decreto nº 50.811, de 19 de maio de 2006.
Palácio dos Bandeirantes, 31 de agosto de 2007
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 31 de agosto de 2007.

DECRETO Nº 52.120, 
DE 31 DE AGOSTO DE 2007

Fixa a frota de veículos da Secretaria de
Comunicação

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A frota de veículos da Secretaria de

Comunicação, fica fixada nas seguintes quantidades:
I - Grupo “A” - 1 (um) veículo;
II - Grupo “B” - 2 (dois) veículos;
III - Grupo “S-1” - 7 (sete) veículos;
IV - Grupo “S-2” - 1 (um veículo).
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 31 de agosto de 2007
JOSÉ SERRA
Hubert Alquéres
Secretário de Comunicação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 31 de agosto de 2007.

DECRETO Nº 52.121, 
DE 31 DE AGOSTO DE 2007

Altera o artigo 4º do Decreto nº 52.031, de
3 de agosto de 2007, que disciplina a apli-
cação do artigo 4º A da Lei Complementar
nº 857, de 20 de maio de 1999, com a
redação dada pela Lei Complementar nº
989, de 17 de janeiro de 2006, que dispõe
sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito
da Administração Direta e Indireta e de
outros Poderes do Estado

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação da Secretaria de Gestão Pública,
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